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Nota Verbal Nº 4 - 2 - 79 / 2015

A Missão Permanente do Equador junto à Organização dos Estados Americanos (OEA) cumprimenta atenciosamente a Secretaria-Geral da OEA e, em seguimento da proposta equatoriana apresentada no Sexto Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança (MFCS), realizado na sede da Organização na quinta-feira, 12 de março de 2015, anexa o documento “Quadro conceitual: Inclusão de uma nova medida de fortalecimento da confiança e da segurança (MFCS) adaptada aos avanços do século XXI, Comissão de Segurança Hemisferica (CSH)/Sexto Foro sobre MFCS”.


Esta Missão solicita atenciosamente a essa Secretaria a inclusão desse documento como parte da documentação informativa do mencionado Fórum, bem como a distribuição desta Nota Verbal e de seu anexo às Missões Permanentes dos Países membros da OEA.


A Missão Permanente do Equador junto à Organização dos Estados Americanos toma a liberdade de reiterar à Secretaria-Geral da OEA os protestos de sua mais alta e distinta consideração.

Washington, D.C., 23 de março de 2015
À

Secretaria-Geral

Organização dos Estados Americanos – OEA

Washington D.C
Quadro conceitual

Inclusão de uma nova medida de fortalecimento da confiança

e da segurança (MFCS) adaptada aos avanços do século XXI

Comissão de Segurança Hemisférica (CSH)/Sexto Foro sobre MFCS


As mudanças ocorridas no cenário internacional, a consolidação dos processos democráticos no Hemisfério, os avanços tecnológicos, a utilização de novas tecnologias da informação e da comunicação e o surgimento de novas ameaças que afetam a estabilidade e a segurança dos Estados e de seus cidadãos são condições que requerem que os Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) deem continuidade ao necessário processo de reflexão e diálogo regional para adaptar-se a essas novas realidades e prosseguir na promoção do fortalecimento da confiança mútua, processo iniciado em 1991, na Vigésima Primeira Sessão Ordinária da Assembleia Geral da OEA em Santiago, Chile.


Neste cenário de permanente evolução, é necessário identificar novas modalidades de colaboração a fim de consolidar a paz e a segurança no continente, assegurar o efetivo cumprimento dos propósitos e princípios da Carta da OEA, garantir o cumprimento dos princípios do Direito Internacional – em particular, os dos direitos humanos e do direito internacional humanitário – e promover as relações de amizade e cooperação. Tudo isso redundará no fortalecimento da segurança no nível hemisférico.


Com relação ao Direito Internacional, o fiel cumprimento dos tratados, a solução pacífica de controvérsias, o respeito à soberania e ao princípio de não intervenção e a proibição do uso ou da ameaça da força, de acordo com os termos das Cartas da OEA e das Nações Unidas, são a base da convivência pacífica e da segurança no Hemisfério e constituem o quadro para o desenvolvimento das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança.
/

Os Estados membros da OEA acordaram que, para se alcançar um efetivo regime internacional de segurança, é condição essencial que todos os Estados se submetam a regras universais, iguais e vinculantes.
/

Neste contexto, os Governos do hemisfério têm atribuído uma prioridade especial à identificação dos riscos, das ameaças e dos desafios enfrentados pelas Américas neste milênio, além de ressaltar a importância de se fomentar um clima internacional de confiança e de paz mediante a cooperação, em conformidade com os propósitos e os princípios da Carta da OEA.
/

Considerando que “As medidas de fortalecimento da confiança e da segurança devem adaptar-se às condições (e às realidades)
/ geográficas, políticas, sociais, culturais, (tecnológicas)
/ e econômicas de cada região e têm seu próprio âmbito de aplicação, como o demonstra a ampla experiência alcançada no Hemisfério”;
/ e que na Declaração sobre Segurança nas Américas de 2003, os Estados membros acordaram que “as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança e a transparência nas políticas de defesa e segurança contribuem para aumentar a estabilidade, salvaguardar a paz e a segurança hemisférica e internacional e consolidar a democracia” e recomendaram que a Comissão de Segurança Hemisférica (CSH) se reúna periodicamente como “Fórum de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança”, a fim de “examinar e avaliar as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança existentes e, caso seja pertinente, considerar novas medidas que permitam assegurar o progresso nessa área”.
/

Além disso, no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec, os Chefes de Estado e de Governo declararam que se esforçariam para melhorar a transparência e a responsabilidade das instituições de defesa e de segurança a fim de promover maior entendimento e cooperação entre os organismos governamentais que atuam em questões de segurança e defesa.
/

Na MISPA IV,em Medellín, Colômbia, em novembro de 2013, os Ministros de Segurança das Américas decidiram “Continuar fortalecendo o desenvolvimento dos mecanismos regionais e bilaterais de intercâmbio de informações operacionais e/ou de inteligência, com a finalidade de prevenir e investigar, em conformidade com a legislação interna, a criminalidade organizada transnacional e a insegurança que afetam o Hemisfério”, "reafirmando que o intercâmbio de informações entre as instituições de segurança pública dos Estados é fundamental para fortalecer a cooperação internacional com a finalidade de prevenir, enfrentar e investigar as atividades criminosas que ameaçam a segurança pública, e que o processo de obtenção de dados e informações deve ser realizado em conformidade com a legislação interna, as convenções internacionais, e o pleno respeito aos direitos humanos".

Esse tema foi abordado no âmbito universal na Resolução da Assembleia Geral das Nações Unidas adotada por consenso em 18 de dezembro de 2013, A/RES/68/167, “O direito à privacidade na era digital”.


Os Ministros das Relações Exteriores do Hemisfério, no Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA, em junho de 2014, acordaram que o Sexto Fórum de MFCS analisasse a pertinência da discussão de novas medidas “à luz da realidade do século XXI, bem como as relacionadas à aprovação e adequação de legislações nacionais nos processos de obtenção de dados e informação, a fim de prevenir, enfrentar e investigar as atividades criminosas que ameaçam a segurança, que respeitem o Direito Internacional, em especial os direitos humanos".

PROPOSTA DE NOVA MEDIDA DE FORTALECIMENTO DA CONFIANÇA E DA SEGURANÇA


Dando continuidade ao necessário processo de reflexão para eliminar os fatores que geram desconfiança entre os Estados do Hemisfério e identificar novas modalidades de colaboração, a fim de consolidar a paz, assegurar o efetivo cumprimento dos propósitos e dos princípios da Carta da OEA, garantir o cumprimento do Direito Internacional e promover as relações de amizade e cooperação, o Equador propõe a inclusão da trigésima sétima MFCS:


“Intercambiar informações relacionadas à aprovação e/ou adequação de normas das legislações nacionais que regulem os processos de obtenção de dados e informações, bem como intercambiar experiências na prevenção, gestão e proteção de ameaças cibernéticas, a fim de se manter a cooperação recíproca para prevenir, enfrentar e investigar as atividades criminosas que ameaçam a segurança, respeitando-se os princípios do Direito Internacional, em particular os direitos humanos.”



Esse intercâmbio de informações no nível sub-regional e regional no continente, com base no respeito à legislação interna de cada Estado, é fundamental para o fortalecimento da confiança entre os Estados da região, ressaltando-se a importância dos esforços realizados no nível nacional e regional na luta contra as novas ameaças à segurança dos Estados, especificamente no combate aos grupos do crime organizado.
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